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Termo de Referência 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(LIMITADA A R$50.000,00, CONFORME ART.29, II, DA LEI FEDERAL Nº 13.303/2016) 

 

1. Objeto 

1.1 Constitui objeto do presente a contratação de prestação de serviços de acompanhamento in loco às 

filmagens e atividades correlatas para sua realização, objetivando garantir que as condições expressas 

naautorização de filmagens sejam respeitadas. 

1.2 O serviço deverá abranger quaisquer zonas do município de São Paulo, podendo também ser, 

excepcionalmente, solicitada a sua realização fora dos limites administrativos da cidade para filmagens que 

ocorram no Parque Municipal Cemucam  (Cotia/SP). 

1.3 A demanda mensal será a depender do mês do ano, sendo que cada acompanhamento será dividido 

por períodos. 

Cada set é definido como a filmagem a ser realizada em um mesmo local e em um mesmo período contínuo 

e/ou data: 

• Caso a produção realize filmagens em períodos contínuos e/ou datas, mas em locais diversos, 

serão contabilizados como sets distintos; 

• Caso a produção realize filmagens em período contínuo em mais de uma data (como por exemplo, 

diárias que iniciam à noite e terminam pela manhã), será contabilizado somente um set. 

O orçamento deverá ser enviado neste formato: 

 

Acompanhamento 

Duração Valor por demanda 

Até 3h Valor em reais 

Entre 3h e 6h Valor em reais 

Entre 6h e 10h Valor em reais 

Sendo que: 
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Demanda máxima por tipo de acompanhamento 

Mês Até 3h Entre 3h e 6h Entre 6h e 10h 

Novembro 27 5 3 

Dezembro 22 3 2 

Janeiro 26 4 2 

Fevereiro 25 5 2 

Março 27 5 3 

Abril 27 5 3 

 

1.4 A  abrangência do serviço deverá ser de: 

1.4.1 Realizar e registrar o controle comparativo entre as intervenções aprovadas em autorização e aquelas 

realizadas; 

1.4.2 Garantir que os horários de filmagem e/ou atividades correlatas estejam de acordo com a autorização; 

1.4.3 Garantir que tanto as condições específicas do espaço vinculadas às autorizações, quanto as de 

segurança e logística, estejam sendo cumpridas pelas produções; 

1.4.4 Orientar, direcionar e auxiliar as produções no caso de dúvidas, eventuais questões e contratempos; 

1.4.5 Garantir que a produção esteja respeitando a vizinhança e/ou comerciantes do entorno, e gerir 

possíveis conflitos entre a produção e terceiros; 

1.4.6 Constatar e notificar à São Paulo Film Commission toda a configuração da filmagem realizada em 

relatório a ser fornecido pela CONTRATANTE; 

1.4.7 Garantir a integridade dos bens públicos, o fluxo da mobilidade urbana e o bom relacionamento com a 

vizinhança; 

1.4.8 Comunicar à São Paulo Film Commission toda e qualquer atuação indevida por parte da equipe de 

filmagem e/ou terceiros;  

1.4.9 Mediar diálogos entre asproduções e outros agentes públicos presentes no local. 

1.5 Os custos relativos ao deslocamento, alimentação, entre outros, serão de única e exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá incluir todos os custos no orçamento solicitado. 

1.6 Os acionamentos da CONTRATADA deverão ser enviados com até 12 (doze) horas de antecedência 

por parte da CONTRATANTE. Em casos excepcionais, a CONTRATANTE poderá acionar a CONTRATADA para 
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comparecimento com urgência em outro(s) set(s), a qual atenderá mediante disponibilidade. 

1.7 A contratação terá como prazo o períodode 6 (seis) meses, com início em novembro de 2025, e 

previsão de finalização em abril de 2026. 

1.8 A São Paulo Film Commission (“SPFilm”), departamento da Spcine, é responsável pelo trâmite de 

solicitações de filmagens em São Paulo. A atuação crescente da São Paulo Film Commission ao longo de 

seus 9 (nove) anos de atuação demanda uma interface constante e intensa com seu público-alvo (setor 

audiovisual), bem como com a gestão pública como um todo e entes da sociedade civil diretamente 

impactados pelas filmagens no município.  

Em 2016, foram autorizadas 513 obras audiovisuais. Em 2024, esse número chegou a 1.168 — mais do que 

o dobro. O crescimento de 127% no período mostra um aumento significativo na confiança do setor na 

cidade de São Paulo como território de filmagens, além da eficiência dos mecanismos implantados para 

atender essa demanda crescente.  

O salto no número de diárias autorizadas é ainda mais expressivo. Em 2016, foram 1.560; em 2024, o 

número chegou a 5.098 — um aumento de 227%. Isso evidencia não apenas mais projetos sendo 

realizados, mas também obras mais robustas, longas e complexas em sua execução.  

As locações autorizadas passaram de 2.272 em 2016 para 3.184 em 2024, um crescimento de 40%. Embora 

menor que os demais indicadores, o número demonstra estabilidade e amplitude na ocupação da cidade 

como set, refletindo a diversidade de cenários disponíveis em São Paulo e a variedade de perfis de 

produções atendidas.  

O serviço de acompanhamento foi implementado em 2023 e já se consolidou como uma prática essencial 

no setor, sendo crucial para a continuidade das filmagens em determinadas regiões. Em 2023, foram 

realizados 751 acompanhamentos, seguidos de 776 em 2024. Somando os anos de 2023, 2024 e 2025, o 

total chega a 1.979 monitorias, um número que reforça o compromisso da SPFilm em mediar filmagens 

mais complexas, garantindo a realização dos projetos com segurança e respeito ao espaço urbano e à 

população. Essa ação também reflete o amadurecimento institucional do departamento. 

Além dos dados quantitativos, o ano de 2024 também se destacou pela relevância e visibilidade das obras 

atendidas pela São Paulo Film Commission, tanto no circuito nacional quanto internacional. Entre as 

produções autorizadas estão títulos que geraram ampla repercussão crítica e de público.  

Com os números já registrados até julho de 2025 — 572 obras, 3.104 diárias, 1.987 locações e 452 

acompanhamentos —, é possível projetar que este ano manterá o patamar elevado dos anos anteriores. 

Esse cenário tende a se confirmar — ou até superar as expectativas — especialmente considerando os 

editais de incentivo já anunciados para o setor audiovisual em São Paulo.  
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A Spcine lançou novos editais em 2024 voltados à produção, finalização e desenvolvimento de projetos, 

com previsão de execução ao longo de 2025. O programa Cash Rebate, implementado com foco na atração 

de produções nacionais e internacionais, segue ativo e em expansão.  

Além disso, a articulação constante da SPFilm com produtoras, entidades de classe e instituições públicas 

tende a impulsionar ainda mais a realização de filmagens na cidade.  

A trajetória da SPFilm entre 2016 e 2024 mostra um crescimento sólido e consistente, que reflete o 

investimento contínuo da cidade de São Paulo em consolidar-se como um polo audiovisual de relevância 

nacional e internacional. Os dados comprovam o impacto positivo da existência de um departamento 

especializado em filmagens no município, capaz de mediar interesses públicos e privados, promover boas 

práticas e fomentar um ambiente receptivo, profissional e estruturado. 

Considerando os objetivos de prospecção de São Paulo como destino audiovisual para produções 

brasileiras e estrangeiras, as ações de internacionalização, promoção do município e o aumento de 

investimento na produção local somado à impossibilidade de aumento de equipe que seja compatível com 

o crescente fluxo de atendimentos, e visando não comprometer outras ações do departamento, constatou-

se a necessidade de contratação de profissionais que realizem o acompanhamento das filmagens. 

A proposta é criar, em sintonia com a SPFilm, uma equipe de quantidade compatível com as demandasdo 

departamento, melhorando a qualidade das práticas de filmagens, e garantindo que elas ocorramconforme 

autorização. 

 

2. Da  proposta de preços 

2.1 A proposta de preço deverá ser em valores vigentes à data de sua apresentação, que será 

considerada a data de referência de preços, em algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária ou de variação cambial. 

Parágrafo único. Não será admitida proposta inferior à quantidade prevista neste Termo de Referência. 

2.2 Aproposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias. 

2.3 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos ou 

indiretos, incluindo seguros, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributos de qualquer natureza e 

demais despesas que venham a incidir sobre o cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência. 

2.4 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de exclusiva responsabilidade da fornecedora, e 

não lhe assistirá o direito de pleitear nenhuma alteração posterior sob a alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto similar. 
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3. Justificativa 

Tendo em vista a quantidade de filmagens por dia autorizadas pela São Paulo Film Commission, e a equipe 

reduzida tanto da equipe do departamento, quanto da gestão pública no geral, torna-se cada vez mais 

necessária a realização de uma contratação externa para o acompanhamento de filmagens. A prática é 

comum entre as maiores film commissions do mundo, entre elas a FilmLA, Comisión Mexicana de 

Filmaciones e a Comisión Fílmica de Bogotá como uma maneira de garantir as boas práticas de filmagens e 

amanutenção de uma cidade aberta ao audiovisual. 

 

4. Qualificação técnica 

4.1 A eventual contratada deverá comprovar experiência na área objeto deste Termo de Referência, 

através de portfólio ou currículo atualizado. Fica a exclusivo critério da Spcine a análise da qualificação 

técnica de maneira a identificar a compatibilidade da experiência da fornecedora com o objeto 

destacontratação. 

 

5. Documentação necessária para contratação com a Spcine 

5.1 Verificada a proposta de menor preço que atenda a qualificação técnica necessária, a Spcine 

convocará afornecedoraresponsável aenviar eletronicamenteaseguintedocumentação: 

I. Contrato social atualizado ou documento equivalente, devidamente registrado no órgão 

competente; 

II. RG e CPF do representantelegal da empresa; 

III. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ, em situação ativa e regular 

(http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp); 

IV. Comprovação da qualidade de MEouEPP; 

V. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal da fornecedora, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto deste Termo de Referência, na hipótese de contratação de 

prestação de serviços; 

VI. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual da fornecedora, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto deste Termo de Referência, na hipótese de contratação para 

fornecimento de bens; 

VII. Regularidade para com a Fazenda do Município de São Paulo, por meio de apresentação de 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
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certidão negativa de tributos mobiliários, expedida pela Secretaria da Fazenda, se houver, na 

hipótese de contratação de prestação de serviços 

(https://duc.prefeitura.sp.gov.br/certidoes/forms_anonimo/frmConsultaEmissaoCertificado.aspx); 

Se a fornecedora não for cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deve apresentar 

declaração de que não é cadastrada e que nada deve à Fazenda Municipal de São Paulo, bem como 

de ciência que o ISS porventura incidente sobre a operação será retido na fonte. 

VIII. Certidão Negativa de Débitos Estadual da fornecedora, na hipótese de contratação 

parafornecimento de bens; 

IX. Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) 

(https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp); 

X. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (http://www.tst.jus.br/certidao), na hipótese de 

contratação paraprestação de serviços; 

XI. Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de apresentação de certidão negativa conjunta 

de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias

 (Seguridade Social) (http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/certidoes-e-

situacao-fiscal); 

XII. Comprovante de situação regular junto ao CADIN Municipal de São 

Paulo (http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx); 

Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo 

que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

As certidões deverão estar em seu prazo de validade para contratação. Se não constar do próprio 

documento ou de legislação específica, será considerado o prazo de 06 (seis) meses a partir da emissão. 

 

6. Pagamento 

6.1 O pagamento será parcelado e feito mensalmente de acordo com relatórios mensais a serem 

entreguespela CONTRATADA, mediante depósito em conta corrente indicada pela fornecedora. 

Parágrafo único. Excepcionalmente e a critério da Spcine, os prazos e formas de pagamento poderão ser 

ajustados de comum acordo com afornecedora. 

 

7. Penalidades 

http://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp)%3B
http://www.tst.jus.br/certidao)
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/certidoes-e-situacao-
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/certidoes-e-situacao-
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx
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7.1 Após a eventual autorização para contrato, poderão ser aplicadas à fornecedora as seguintes 

penalidades: 

7.2 Advertência, limitada a 02(duas),para infrações que não prejudiquem a adequada execução do 

objeto; 

7.3 Atingido o limite de advertências, novas infrações darão ensejo à multa de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) sobre o valor global daproposta. 

I. Pela inexecução total do objeto, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta; 

II. Pelo atraso injustificado ou por motivo não aceito pela Spcine na execução, multa de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor global da proposta; 

A multa será aplicada constatado o atraso inicial e sucessivamente por cada 05 (cinco)dias de atraso. 

Atingido o limite de 5% (cinco por cento) do valor, poderá ser considerada a inexecução total do objeto 

contratual, com a possibilidade de rescisão, sem prejuízo dos demais consectários legais aplicáveis. 

I. Em caso de descumprimento de outras normas aplicáveis ou dos termos da proposta oudeste 

Termo de Referência, multa de 02% (dois por cento) sobre o valor global da proposta; 

II. Pela rescisãopor inexecução parcial daproposta, multa de 20% (vinte por cento) do valor do saldo 

da proposta na data da ocorrência, se houver; 

III. Suspensão temporária de participação em licitaçãoe impedimento de contratar com a Spcine, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

7.4 As penalidades previstas são independentes e podem ser aplicadas cumulativamente, conforme o 

caso. 

7.5 As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a fornecedora 

da responsabilidade por eventuais perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

7.6 A multa e os danose/ouprejuízoscausados por culpa ou dolo da fornecedora deverão ser pagas ou 

ressarcidos à Spcine no prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação administrativa, aplicando-se 

atualização monetária pelo IPC, pro rata die, em caso de atraso, a contar do vencimento até a data do 

efetivo e integral pagamento. 

7.7 As multas serão descontadas de pagamentos eventualmente devidos à fornecedora. 

7.8 Qualquer pagamento devido à Spcine em decorrência de aplicação das penalidades previstas 

poderá ser objeto de parcelamento, em número de parcelas e periodicidade definida pela Spcine, ficando a 
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critério desta o estabelecimento de juros razoáveis e observada a atualização pelo IPC. 

7.9 Eventuais valores devidos pela fornecedora e não pagos ensejarão sua inscrição no CADIN 

municipal e demais consectários legais aplicáveis, como inscrição do débito em dívida ativa e cobrança 

judicial do mesmo. 

7.10 As penalidades serão aplicadas observando-se os procedimentos legais, em especial aqueles 

definidos no Decreto Municipal nº 44.279/2003 e na Lei Municipal nº 14.141/2006, respeitado o 

contraditórioe a ampla defesa. 

 

8. Disposições gerais 

8.1 A Spcine não fica obrigada a contratar qualquer das fornecedoras que oferecerem proposta neste 

procedimento. 

8.2 A fornecedora assume todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, sendo que 

a Spcine não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do procedimento. 

8.3 Aplica-se a ao procedimento de contratação as disposições da Lei Federal nº 13.303/2016 e, 

subsidiariamente e no que couber, da Lei Federal nº 10.406/2002, da Lei Municipal nº 13.278/2002, do 

Decreto Municipal nº 44.279/2003, bem como de outras normas porventura cabíveis. 

 

São Paulo Film Commission 

Empresa de Cinema Audiovisual de SãoPaulo S.A. 

21  de agosto  de 2025 


